
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 951640 - SP (2024/0381045-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JEAN HEBERT DE LIMA ROMANIELO (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS KAUE ROCHA DA SILVA - SP420668
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, o 
qual investia contra acórdão em substituição ao recurso próprio cabível.
2. O Tribunal de origem apontou elementos concretos dos autos que evidenciam que as 
circunstâncias do delito não se compatibilizam com a posição de pequeno traficante, 
impedindo a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
3. A quantidade e variedade de drogas apreendidas, cerca de 6 kg de skunk e haxixe, e a 
detenção em flagrante ao transportar essas substâncias, indicam que a atividade criminosa 
é a principal forma de sustento do réu.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como 
substitutivo do recurso legalmente previsto, e se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem.
5. Outra questão é se a quantidade de drogas apreendidas e as circunstâncias do delito 
justificam a não aplicação do redutor do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir
6. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo do recurso legalmente 
previsto, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
7. A elevada quantidade de drogas e as circunstâncias concretas do delito são 
fundamentos idôneos para impedir a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, 
conforme jurisprudência desta Corte.
8. A análise da dosimetria da pena em habeas corpus é inadequada quando requer exame 
aprofundado do conjunto probatório, o que não é permitido na via estreita do writ.
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IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo do 
recurso legalmente previsto, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A elevada 
quantidade de drogas e as circunstâncias concretas do delito são fundamentos idôneos 
para impedir a aplicação da minorante do tráfico privilegiado".
 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 33, § 
2º, b, e § 3º; Lei n. 11.343/06, art. 42. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, j. 
10/6/2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27/3/2020; STJ, AgRg 
no HC 738.224/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 12/12/2023; STJ, AgRg no HC 
857.913/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 1/12/2023.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 28 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, o 
qual investia contra acórdão em substituição ao recurso próprio cabível.

2. O Tribunal de origem apontou elementos concretos dos autos que evidenciam que as 
circunstâncias do delito não se compatibilizam com a posição de pequeno traficante, 
impedindo a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

3. A quantidade e variedade de drogas apreendidas, cerca de 6 kg de skunk e haxixe, e a 
detenção em flagrante ao transportar essas substâncias, indicam que a atividade criminosa 
é a principal forma de sustento do réu.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como 
substitutivo do recurso legalmente previsto, e se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem.

5. Outra questão é se a quantidade de drogas apreendidas e as circunstâncias do delito 
justificam a não aplicação do redutor do tráfico privilegiado.
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III. Razões de decidir

6. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo do recurso legalmente 
previsto, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.

7. A elevada quantidade de drogas e as circunstâncias concretas do delito são 
fundamentos idôneos para impedir a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, 
conforme jurisprudência desta Corte.

8. A análise da dosimetria da pena em habeas corpus é inadequada quando requer exame 
aprofundado do conjunto probatório, o que não é permitido na via estreita do writ.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo do 
recurso legalmente previsto, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A elevada 
quantidade de drogas e as circunstâncias concretas do delito são fundamentos idôneos 
para impedir a aplicação da minorante do tráfico privilegiado".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 33, § 
2º, b, e § 3º; Lei n. 11.343/06, art. 42. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, j. 
10/6/2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27/3/2020; STJ, AgRg 
no HC 738.224/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 12/12/2023; STJ, AgRg no HC 
857.913/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 1/12/2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEAN HEBERT DE LIMA 

ROMANIELO  contra a decisão de fls. 346-350, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões recursais, a agravante renova os pedidos contidos na inicial e 

pugna pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma conceda 

habeas corpus, de ofício, a fim de que seja aplicado a figura do tráfico privilegiado em 

favor do ora agravante.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 
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Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Conforme abordado na decisão agravada, o presente habeas corpus investe 

contra acórdão em substituição ao recurso próprio cabível, não podendo ser conhecido. A 

3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Junior, 

julgado em 10/6/2020, e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 

180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em 27/3/2020, pacificaram 

orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 

previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 

constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:(AgRg no HC n. 738.224/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 12/12/2023), (AgRg no HC n. 857.913/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 1/12/2023).

Ademais, cumpre asseverar que a via do writ somente se mostra adequada para 
a análise da dosimetria da pena se não for necessária uma análise aprofundada do 
conjunto probatório e caso se trate de flagrante ilegalidade. Vale dizer, “o entendimento 
deste Tribunal firmou-se no sentido de que, em sede de habeas corpus, não cabe 
qualquer análise mais acurada sobre a dosimetria da reprimenda imposta nas instâncias 
inferiores, se não evidenciada flagrante ilegalidade, tendo em vista a impropriedade da 
via eleita" (HC n. 39.030/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves, DJU de 
11/4/2005).

In casu, o Tribunal a quo - dentro do seu livre convencimento motivado - 
apontou elementos concretos dos autos a evidenciar que as circunstâncias em que 
perpetrado o delito em questão não se compatibilizariam com a posição de um pequeno 
traficante ou de quem não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades 
delituosas, motivo pelo qual não há como se aplicar o redutor previsto no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006 em favor da paciente.

Além disso, a Corte de origem enfatizou a quantidade e a variedade de drogas 
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apreendidas (cerca de 6 kg de skunk e haxixe). Ademais, o réu foi detido em flagrante ao 
transportar essas substâncias do Estado de São Paulo para Minas Gerais. Essas 
circunstâncias fornecem evidências contundentes de que a atividade criminosa se tornou a 
sua principal forma de sustento.

Assim, o entendimento adotado pelo acórdão impugnado está em harmonia 
com a jurisprudência desta Corte Superior, que orienta no sentido de que a elevada 
quantidade de drogas aliada às circunstâncias concretas do delito é fundamento idôneo 
para impedir a aplicação da minorante do tráfico privilegiado em razão da dedicação do 
paciente a atividades criminosas, como ocorre no presente caso.

A propósito: (AgRg no AR Esp n. 1.459.975/PR, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, D Je de 29/9/2020); (AgRg no AR Esp n. 1.630.521/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/5/2020, D Je de 9/6/2020.)

Nunca é demais lembra que entender de modo diverso, afastando-se a 
conclusão de que a paciente não se dedicaria a atividades delituosas e/ou não integraria 
organização criminosa, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório 
amealhado durante a instrução criminal, providência, como cediço, vedada na via estreita 
do habeas corpus.

Nesse sentido: DJe de 4/8/2022 e AgRg no HC n. 745.106/SP, Quinta Turma, 

Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 8/8/2022.

Por fim, a quantidade de entorpecentes, foi utilizada como fundamento a 

ensejar a aplicação do regime mais danoso, o que está em consonância com o 

entendimento desta Corte, ex vi do art. 33, § 2º, b, e § 3º, do Código Penal, e art. 42, da 

Lei n. 11.343/06.

Sobre o tema colaciono os seguintes arestos: (HC n. 385.934/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 5/4/2017) e (AgRg no HC n. 

380.021/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 22/3/2017).

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o acórdão impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 951.640 / SP
Número Registro: 2024/0381045-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15005742620248260545 21098589220248260000 21142652024

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS KAUE ROCHA DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS KAUE ROCHA DA SILVA - SP420668
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEAN HEBERT DE LIMA ROMANIELO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEAN HEBERT DE LIMA ROMANIELO (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS KAUE ROCHA DA SILVA - SP420668
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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